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Description automatically generated]Os Meus Direitos e Liberdades: SS.7.CG.2.3
A Declaração de Direitos e as Alterações
LEITURA #5
Nome: ________________________

Data: _________________________


SS.7.CG.2.3 Esclarecimento do Critério de Referência 5: Os alunos utilizarão cenários para reconhecer violações da Declaração de Direitos ou de outras emendas constitucionais.






A escrita da Declaração de Direitos não é totalmente clara. O que é "discurso"? "O que é a liberdade de exercício religioso?" O que é que significa "garantir o direito a um advogado"? O Supremo Tribunal tem sido chamado para interpretar situações em que os indivíduos perguntam se os seus direitos ao abrigo da Constituição dos Estados Unidos. foram violados (abusados) por uma lei federal, estadual ou local. Ao analisar estas situações, o Supremo Tribunal interpretou o significado da Declaração de Direitos e de outras emendas à Constituição. O Supremo Tribunal reconheceu violações (abusos) das proteções constitucionais através destas interpretações. Além disso, estas decisões estabeleceram precedentes para futuras decisões judiciais.
Um exemplo é Tinker v. Des Moines (1969). Este caso interpretou o direito à liberdade de expressão previsto na Primeira Emenda de forma a incluir o "discurso simbólico". John e Mary Beth Tinker, que frequentavam uma escola pública em Des Moines, Iowa, queriam usar braçadeiras pretas na escola para protestar contra a Guerra do Vietname em 1965. A escola não permitiu que os alunos usassem braçadeiras pretas e os Tinkers foram suspensos. Os seus pais processaram o distrito escolar e o Supremo Tribunal acabou por julgar o caso. O Tribunal decidiu que o uso de braçadeiras pretas era uma forma de "discurso simbólico" ou "discurso político" que estava protegido pelo direito de "liberdade de expressão" previsto na Primeira Emenda O Supremo Tribunal afirmou que negar aos estudantes o direito de usarem braçadeiras pretas violava os seus direitos de liberdade de expressão ao abrigo da Declaração de Direitos.
Miranda v. Arizona (1966) foi um caso sobre a proteção contra a auto-incriminação ou o direito de alegar a quinta direito (permanecer em silêncio). A polícia não disse a Miranda que ele não tinha de dizer nada à polícia quando esta o interrogasse. Ele confessou um crime e a confissão foi usada contra ele em tribunal. O Supremo Tribunal decidiu que a sua confissão não podia ser utilizada contra ele em tribunal porque a polícia não lhe disse que tinha o direito de permanecer em silêncio (para não se incriminar). Na sequência deste caso, a polícia deve informar as pessoas sobre os seus direitos se forem detidas por cometerem um crime. Estes direitos são atualmente designados por Direitos de Miranda.












Declaração de Direitos - as primeiras dez emendas da Constituição
Miranda v. Arizona - Caso do Supremo Tribunal que defenderam a proteção da Quinta Emenda contra a auto-incriminação
alegar a quinta - o ato de uma pessoa se recusar a testemunhar sob juramento num tribunal, alegando que as respostas poderiam ser utilizadas como prova contra ela para a condenar por um crime
precedente - uma decisão judicial num processo anterior com factos e questões jurídicas semelhantes aos de um processo atualmente em curso num tribunal
auto-incriminação - o direito consagrado no quinto aditamento que protege uma pessoa de ser forçada a fornecer à polícia, ao procurador, ao juiz ou ao júri qualquer informação suscetível de a sujeitar a um processo penal
discurso simbólico - uma ação que exprime uma ideia
Tinker v. Des Moines - Caso do Supremo Tribunal que defendeu o direito de um estudante, ao abrigo da Primeira Emenda, a participar em discursos simbólicos na escola
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